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Este livro compreende uma coletânea de textos elaborados por diferentes 
autores acerca da A Formação Médica e os Desafios para a Promoção de Saúde. 
Os capítulos foram construídos a partir de um projeto científico elaborado para o 
Componente Curricular Habilidades de Informática III, do curso de Medicina do 
Centro Universitário de Patos de Minas –UNIPAM.

A coleção é uma obra que tem como foco principal a discussão teórica 
sobre as necessárias modificações na formação médica, impulsionadas a partir 
da instituição das Diretrizes Curriculares Nacionais do Curso de Graduação em 
Medicina, articulando-a com a nova Promoção da Saúde.

Em razão da busca por novas formas de aprender e aplicar saúde e pela 
importância da integralidade do cuidado, a ciência tem avançado na ampliação 
da formação médica nos últimos tempos tanto para se alcançar a almejada 
Promoção da Saúde quanto para capacitar os futuros profissionais a atuarem de 
forma ativa nos determinantes sociais do processo saúde-doença, superando os 
gargalos atuais.

Elaborada com cuidado e sensibilidade, a coletânea aborda de forma clara 
e pontual questões delicadas e extremamente relevantes, vinculadas a formação 
generalista, humanista, crítico-reflexiva, pautada em princípios éticos, nos 
diferentes níveis do processo saúde-doença, visando à promoção, prevenção, 
recuperação e reabilitação da saúde, com senso de responsabilidade social e 
compromisso com a cidadania.

Espera-se que esta obra possa contribuir para novos modelos formativos, 
uma atuação profissional inovadora, qualificada e humanizada nas ciências da 
saúde. Uma ótima leitura a todos!

Natália de Fátima Gonçalves Amâncio
Karine Siqueira Cabral Rocha
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Os temas abordados nos capítulos do livro, buscam trazer a relevância de 

assuntos imprescindíveis na formação médica, como lidar com grupos vulneráveis 
desde a primeira infância, adolescência, gestantes e puérperas, transexuais, 
idosos. Trazem também a importância do cuidado com a saúde mental do próprio 
médico em formação, o reconhecimento dos saberes tradicionais, a dominância 
das mulheres na profissão médica e finaliza com a discussão dos desafios da 
Promoção da Saúde, que são inúmeros.

A iniciativa de compilar assuntos tão diversos retrata a própria natureza 
interdisciplinar e intersetorial da Promoção de Saúde, traz a diversidade da 
sociedade para as páginas do livro, dando voz a populações marginalizadas e 
estigmatizadas até então.

A promoção de saúde como política de saúde no Brasil, tem sido 
implementada de diferentes maneiras nas regiões brasileiras e tem possibilitado 
melhoria dos indicadores de saúde, promovendo maior engajamento comunitário, 
empoderamento e equidade. 

O Sistema Único de Saúde brasileiro é sem sombra de dúvida a principal 
política de inclusão social e deve ser estudado, entendido e reconhecido como 
tal.

Redigir o prefácio de obra A Formação médica e os Desafios da Promoção 
de Saúde trouxe expectativas e esperança.

Expectativa por uma obra que se propõe a superar o modelo biomédico 
justamente na formação médica e que coloca a promoção da saúde como um 
eixo imperativo na busca de uma medicina cada vez menos cartesiana e cada 
vez mais centrada no ser humano integral, biopsicosocial. 

Esperança por acreditar que a promoção de saúde como campo teórico e 
metodológico oferece um leque de abordagens para o ensino e a aprendizagem 
que podem auxiliar na formação diferenciada de profissionais de saúde.  

Boa leitura!!

Mônica de Andrade
Vice-presidente da União Internacional de Promoção de Saúde e 

Educação para a Saúde para América Latina (IUHPE/ORLA)
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Os cuidados são imprescindíveis para 
a sobrevivência do homem desde que ele 
surgiu sobre a face da Terra. Sendo assim, a 
espécie humana teve que organizar-se para 
superar a vulnerabilidade inata, essencial e 
comum para toda a espécie, preparando-
se para o período de gestação, o parto, a 
amamentação e a criação. A única resposta 

a essa vulnerabilidade foi a organização 
social, pois os seres humanos eram 
incapazes de sobreviver de forma isolada 
(BARROS; CAMPOS; FERNANDES, 2014).

Definir vulnerabilidade envolve um 
espectro variado de fatores individuais, 
socioeconômicos, culturais, constituindo 
assim uma tarefa não muito simples pois 
não é um conceito absoluto (PESSINI; 
BARTALOTTI, 2014). Surgido da eclosão 
da epidemia de HIV em 1980, o conceito de 
“vulnerabilidade” foi fortemente influenciado 
pela forma na qual a população brasileira 
respondeu à difusão da doença. O primeiro 
texto a tratar mais sistematicamente da 
noção de vulnerabilidade, e que teve uma 
relevância importante para a propagação 
mundial desse conceito, foi o livro Aids in the 
World (Aids no mundo), publicado em 1992, 
nos Estados Unidos (BARROS; CAMPOS; 
FERNANDES, 2014).

No contexto da saúde, os 
termos vulnerabilidade e vulnerável são 
empregados para designar a suscetibilidade 
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das pessoas aos problemas e danos à saúde. Mas além disso, essa designação pode 
envolver situações de fragilidade, incerteza, precariedade, insegurança, desequilíbrio, 
desigualdade e déficit de autonomia do processo de satisfação de necessidades (BARROS; 
CAMPOS; FERNANDES, 2014). Para a formação médica, a saúde de populações 
fragilizadas representa um desafio de proporção incalculável, pois abrange as mais diversas 
situações, como a de pessoas com deficiência, de indígenas, de quilombolas, de idosos, 
de pessoas em situação de rua, de mulheres violentadas, de dependentes químicos, de 
população LGBTQIA+, entre outros.

As reivindicações destes grupos por direitos ganharam impulso com a 
redemocratização do país e a Constituição Federal de 1988, que no seu artigo 196 pôs 
o direito à saúde como direito de todos e dever do Estado. Um avanço importante foi a 
aprovação dos Planos Nacionais de Direitos Humanos (PNDHs) no Governo Fernando 
Henrique Cardoso (SIQUEIRA; HOLLANDA; MOTTA, 2017).

O Sistema Único de Saúde (SUS) defende que efetivar o direito humano à saúde 
da população é estabelecer padrões de equidade na política de saúde do país . Nesse 
contexto foram criadas as Políticas de Atenção Integral à Saúde de grupos vulneráveis, 
que mais tarde foram agrupadas no que o Ministério da Saúde denominou de Políticas 
de Promoção de Equidade em Saúde (SIQUEIRA; HOLLANDA; MOTTA, 2017). Para os 
segmentos, como os de pessoas com deficiência, em situação de rua, negras, idosas e 
LGBTQIA+ é necessário um olhar diferente para igualar e oportunizar um tratamento digno, 
já que são grupos historicamente excluídos de ações afirmativas de nossa sociedade. Não 
apenas sobre equidade, ampliar a discussão do direito à saúde é levar em conta também 
a universalidade do acesso à saúde, o que ainda não se efetivou no Brasil (VIEIRA, 2018; 
COSTA FILHO, 2017).

Contextualizar sobre vulneráveis não significa dizer que são uma pequena parcela 
da população, apenas falando de pessoas com deficiência (PCD), por exemplo, há uma 
estimativa realizada em 2012 de que elas são cerca de 15% da população mundial. São 
pessoas que também precisam de cuidados gerais (imunização, exames preventivos, 
tratamento de doenças crônicas e agudas) e de cuidados específicos, em fisioterapia, 
fonoaudiologia, psicologia, terapia ocupacional, entre outros. Além disso, cabe incluir que 
PCD apresentam tabagismo, consumo de álcool e outras drogas, depressão e inatividade 
física numa frequência superior à de pessoas sem deficiência. Outro exemplo é a população 
indígena, que sofre com aumento constante de problemas psicossociais, taxas alarmantes 
de dependência química, violência e suicídio, situação reconhecida inclusive pelo Ministério 
da Saúde (WAYHS; BENTO; QUADROS, 2019; COSTA; KOIFMAN, 2016).

Essas adversidades na vida de PCD e indígenas representam apenas dois casos de 
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vulnerabilidade. Sabendo que existem tantas outras situações, torna-se necessário dirigir 
um olhar para a importância do trabalho em equipe e o trabalho interdisciplinar em saúde, 
pois compreender a complexidade da relação saúde-doença e seu impacto no cotidiano 
dos usuários dos serviços de saúde e daqueles que sequer têm contato com o SUS por 
falta de recursos representa uma grande dificuldade para a formação médica (PESSINI; 
BARTALOTTI, 2014).

Diante da ampla necessidade de discutir sobre os pontos importantes na formação 
médica para promover melhor a saúde das populações referidas anteriormente, esse 
capítulo propõe colocar em foco algumas situações mais presentes na rotina médica e que 
demandam, assim como as outras não citadas aqui, uma atenção diferenciada.

MULHERES VIOLENTADAS SEXUALMENTE 

A história das mulheres contém muitas lacunas deixadas por historiadores que 
contavam uma versão masculina, os quais negavam-se a narrar experiências do gênero 
feminino, o que atribui às mulheres uma primeira vulnerabilidade: ser mulher. As mulheres 
foram caracterizadas como submissas ao poder masculino, eram julgadas, perseguidas e 
mortas quando não seguiam o que a sociedade machista impunha. A violência de gênero 
é um problema antigo, presente em todos os países do mundo sob diferentes regimes 
econômicos e políticos (BARROS; CAMPOS; FERNANDES, 2014). A violência sexual 
contra as mulheres é um ato agressivo, violento e hostil, no qual o agressor degrada, 
humilha, aterroriza e domina a vítima (OSHIKATA et al, 2011). A Lei n. 11.340/06 – Lei Maria 
da Penha – define violência doméstica e familiar contra a mulher:

Art. 5º Para os efeitos desta Lei, configura violência doméstica e familiar contra 
a mulher qualquer ação ou omissão baseada no gênero que lhe cause morte, 
lesão, sofrimento físico, sexual ou psicológico e dano moral ou patrimonial 
(...).

Estima-se que 18% das mulheres da população em geral sofram pelo menos um 
episódio de violência sexual durante toda a sua vida. No Rio de Janeiro, cerca de 8% das 
mulheres maiores de 16 anos são atingidas por essa violência, enquanto em Salvador, 
na Bahia, o número chega a 18% (OSHIKATA et al, 2011). Estimativas globais feitas pela 
OMS em 2017 indicam que uma em cada três mulheres sofreram violência física e/ou 
sexual durante toda a vida. No Brasil, em 2015, segundo dados do Anuário Brasileiro 
de Segurança Pública, registrou-se 1 estupro a cada 11 minutos (DUMONT et al, 2019). 
Mesmo com dados tão significativos, os casos costumam ser pouco relatados nos serviços 
de saúde e de segurança pública por dificuldade dos serviços de reconhecer e diagnosticar 
a violência, ou então pela subnotificação por parte das vítimas (VILLELA; LAGO, 2007; 
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VILLELA et al, 2011).
A violência sexual acarreta problemas à saúde da mulher imediatamente após o 

evento, a médio e longo prazo. Dentre eles queixas físicas, como cefaléia crônica, alterações 
gastrintestinais, dor pélvica, e outras, ou sintomas psicológicos e comportamentais, como 
disfunção sexual, depressão, ansiedade, transtornos alimentares e uso abusivo de drogas 
(VILLELA; LAGO, 2007). Além de quem podem haver infecções sexualmente transmissíveis 
(ISTs), gravidez indesejada e consequente aborto inseguro (DUMONT et al, 2019).

Em 1999, o Ministério da Saúde instalou a Norma Técnica para Prevenção e 
Tratamento dos Agravos Resultantes da Violência Sexual contra Mulheres e Adolescentes, 
a qual lança bases operacionais da política de atendimento a mulheres que sofreram 
violência sexual. No entanto, o número de serviços de saúde capacitados a realizar todos os 
procedimentos previstos pela norma é insuficiente para o tamanho país, e mesmo onde há 
serviços, muitas mulheres ainda encontram dificuldades para serem atendidas (VILLELA; 
LAGO, 2007). Muitos são os protocolos que ditam diretrizes acerca do tratamento dessas 
vítimas, porém muitos deles têm apenas o valor jurídico, não atingindo de forma convincente 
o seu objetivo (DUMONT et al, 2019).

Frequentemente a mulher violentada procura os serviços de saúde por problemas 
com a saúde física ou mental, e não pela violência sofrida, porém a falta de preparo, o 
desinteresse, a falta de tempo para escutar o paciente e o foco somente nos sintomas 
aparentes impedem o profissional de saúde de identificar do que realmente aqueles 
sintomas se tratam (MARTINS; BARTILOTTI, 2015). O fato se agrava mais quando as 
vítimas têm vergonha e sentimento de culpa, já que persiste no imaginário social, e mesmo 
entre os profissionais de saúde, a ideia de que a mulher é culpada pela violência sofrida 
(VILLELA; LAGO, 2007). Outros fatos que dificultam a procura de ajuda por parte da mulher 
é o receio de exposição pública, ser conhecida do agressor, ter consumido álcool ou drogas 
antes da agressão e ser portadora de doença psiquiátrica (OSHIKATA et al, 2011). 

A falta de uma porta de entrada ampliada – acolhedora, resolutiva – também é um 
obstáculo para que a atenção primária em saúde no Brasil atenda as vítimas de violência 
sexual com privacidade e numa abordagem sensível (VILLELA et al, 2011). Sobre a estrutura 
dos hospitais analisados em nível nacional, apenas 8% deles oferecem assistência prevista 
pelo Ministério da Saúde, 52% oferecem anticoncepção de emergência, 72% antibióticos, 
49,5% imunoprofilaxia contra hepatite B e 45,2% contra HIV. Além disso, apenas 28% 
coletam material do agressor (DUMONT et al, 2019).

Mesmo na especificidade da Medicina voltada à mulher- a Ginecologia, - há uma 
grande lacuna em relação às problematizações das condições históricas e políticas. Ainda 
assim, a inclusão da temática violência na estrutura curricular do curso médico surge 
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de forma incipiente e superficial. Os desconhecimentos acerca do manejo da situação 
vão se materializando na instituição, inicialmente na ausência de discussão curricular e 
posteriormente na dificuldade de a equipe incluir o tema na investigação e na ausência 
de um suporte ao profissional. Não se contempla a necessidade de escuta e apoio aos 
profissionais de saúde que, muitas vezes, sentem o impacto emocional diante do caso. Essa 
mobilização emocional pode desencadear angústia e distanciamento dos profissionais, ou 
então sensibilização e atitude solidária (PEDROSA; SPINK, 2011).

POPULAÇÃO LGBTQIA+

A sigla LGBTQIA+ compreende grupos de minorias sexuais. A letra “L” é designada 
para lésbicas, mulheres que sentem-se atraídas afetiva e sexualmente por outras mulheres. 
O “G” refere-se a gays, homens que sentem-se atraídos por outros homens. Já a letra “B” 
diz respeito aos bixessuais, pessoas que se relacionam tanto com homens quanto com 
mulheres. Enquanto a letra “T” é sobre transexuais ou travestis, conceito o qual, diferente 
dos anteriores, está relacionada com a identidade de gênero e, no caso, inclui pessoas 
que não se identificam com seu gênero biológico. O “Q” da sigla deriva do inglês, podendo 
ser traduzida como “estranho”, usada para pessoas que identificam-se com um terceiro 
gênero - fluido ou andrógeno, que apresenta características femininas e masculinas ao 
mesmo tempo. O intersexo, sinalizado pela letra “I”, corresponde a pessoas que nascem 
com genitais de sexo mas possuem o sistema reprodutivo de outro. Os assexuais, “A”, 
não sentem atração sexual por nenhum dos sexos. Por fim, o “+” trata-se de outras 
orientações sexuais e identidades de gênero, como pansexualiadde (atração por outra 
pessoa independente da sua identidade de gênero ou sexo biológico), não-binaridade 
(não se sente representada pelo sistema binário homem/mulher) e crossdresser (homens 
cisgêneros que não são travestis, mas gostam de vestir-se como mulheres) (SOUSA F.; 
SOUSA P., 2021).

Até 1987, quando houve uma revisão do Manual Diagnóstico e Estatístico dos 
Transtornos Mentais (DSM), a homossexualidade era considerada uma patologia. No 
Brasil, apenas em 1999, o Conselho Federal de Psicologia começou a proibir a prática 
psicológica para reverter a orientação sexual do paciente. Para mais, de acordo com a 
Organização Mundial de Saúde (OMS), o Brasil é o sétimo país que apresenta as maiores 
taxas de homicídio do continente Americano contra essa população. Nesse viés, percebe-
se o preconceito com a população LGBTQIA+ em uma sociedade predominantemente 
heterocisnormativa, o que atrapalha a qualidade de vida dessa comunidade em amplos 
sentidos (SOUSA F.; SOUSA P., 2021; MIRANDA et al., 2020).

À vista disso, o Artigo 196 da Constituição Federal do Brasil impõe que a saúde 
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é um direito de todos os cidadãos e um dever do Estado proporcioná-la. Portanto, a 
população LGBTQIA+ goza de todo direito em ter sua saúde proporcionada pelo Sistema 
Único de Saúde (SUS), como qualquer outro brasileiro. Dessa forma, o SUS visa garantir a 
saúde por meio dos seus princípios doutrinários - universalidade, integralidade e equidade 
(SANTOS, 2021). No entanto, devido às opressões sofridas diariamente, há resistência 
dessa comunidade em procurar os serviços de saúde, por vergonha, medo e/ou receio 
sobre a forma que serão recebidos pela equipe, seja por já terem passado por situações 
assim ou o puro receio em vivenciá-las. Essa questão, portanto, dificulta o acolhimento 
e acompanhamento desses indivíduos, os quais se tornam excluídos e obrigados a 
continuarem vivendo em um situação de invisibilidade social e sem os devidos cuidados 
(SOUSA F.; SOUSA P., 2021; SANTOS, 2021).

Outrossim, além da Constituição Federal, a Declaração Universal dos Direitos 
Humanos (1948) instituída pela Organização das Nações Unidas (ONU), institui que esses 
direitos são universais, independentemente das condições do indivíduo, bem como de suas 
singularidades sociais e culturais de uma sociedade. Além disso, é de suma importância 
ressaltar que a mesma também estabelece que, para promover a vida em sociedade, 
os Direitos Humanos devem ser respeitados sem discriminação de calsse social, raça, 
orientação sexual, entre outros. Contudo, como já dito, a população LGBTQIA+ sofre 
com a violação de seus direitos em função da sexualidade, o que deveria ser isentado da 
sociedade por meio de políticas públicas que contemplem as especificidades desse grupo 
(BRASIL, 2013).

Para tanto, em 2011, a Portaria nº 2.836 instituiu a Política Nacional de Saúde 
Integral de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais (PNSI-LGBT) para atender 
às demandas e especificidades da população LGBTQIA+, como forma de garantir o direito 
à saúde. Ademais, a PNSI-LGBT visa impulsionar ações e políticas públicas contra a 
invisibilização dessa comunidade, dando maior suporte no processo de saúde e doença, 
distanciando-se de preconceitos e estigmas sociais, prestando atendimento integral e 
equânime. Dessa forma, o acolhimento e a atenção à saúde desses cidadãos visa ser 
garantida (GOUVÊA; SOUZA, 2021).

DEPENDENTES QUÍMICOS

O uso de substâncias é tão antigo quanto a história da humanidade, seja para fins 
ritualísticos-religiosos, como é o caso do ópio, ou para suportar a fome e reduzir a fadiga, 
que é característico do hábito de mascar folhas de coca e tabaco. Somente no século XX 
que começam a ocorrer movimentos de proibição do consumo de drogas. Atualmente, a 
indústria do tráfico de drogas é a entidade que movimenta as maiores cifras no mercado 
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mundial (DIEHL; CORDEIRO; LARANJEIRA, 2019).
O conceito de dependência química é extremamente recente se comparado ao 

consumo de substâncias pela humanidade. Nos dias de hoje, a Organização Mundial da 
Saúde (OMS), por meio da Classificação Internacional de Doenças 10.ª edição (CID-10), e 
a Associação Psiquiátrica Norte Americana, por meio do Manual de Diagnóstico Estatístico 
4.ª versão (DSM-IV), apresentam os elementos básicos para o diagnóstico preciso do uso 
de substâncias (DIEHL; CORDEIRO; LARANJEIRA, 2019; GALLASSI; SANTOS, 2013). 

O consumo de drogas está presente em todas as sociedades de todos os países do 
mundo. A OMS, em 2002, identificou que essa prática está entre os 20 maiores problemas 
de saúde do mundo, sendo o tabaco responsável por 9% dos casos de morte e o álcool 
por 3,2% - e por 4% do DALYs (esperança de vida corrigida pela incapacidade). Dados do 
II Levantamento Nacional de Álccol e Drogas na população brasileira, realizado em 2012 
pela UNIFESP, mostraram que o Brasil está em situação preocupante no que se refere ao 
uso de álcool, maconha e crack. (BARROS; PILLON, 2006; GALLASSI; SANTOS, 2013).

Os índices são preocupantes pois o abuso dessas substâncias geralmente vem 
acompanhado pelos problemas sociais e de saúde, econômicos, jurídicos e legais, que 
também envolvem as diversas consequências nas relações pessoais do indivíduo no 
meio em que está inserido. O custo com o tratamento das incapacidades relacionadas 
ao uso de álccol representa quase 1% do PIB brasileiro. No caso de drogas injetáveis, há 
possibilidades de infeccção pelo HIV, pelo vírus da hepatite B e da hepatite C (BARROS; 
PILLON, 2006; SCHNEIDER et al, 2013).

De acordo com o princípio da universalidade proposto pelo Sistema Único de Saúde 
(SUS), os usuários de drogas, assim como suas famílias, possuem direitos de acesso 
aos serviços de saúde, direito que deve ser garantido em todos os serviços de atenção. A 
Política de Atenção Integral ao Usuário de Drogas, publicada pelo Ministério da Saúde em 
2004, visa uma atenção ao usuário centrada na comunidade e associada à rede de saúde 
e social (SCHNEIDER et al, 2013).

Os usuários não costumam procurar a Unidade Básica de Saúde por problemas 
associados ao uso de substâncias psicoativas, e sim, por outros problemas de saúde 
(PAULA et al, 2014). Num outro aspecto dificultador, os profissionais da área relatam terem 
dificuldades em lidar com os indivíduos e acreditam que as questões envolvidas com 
drogas fogem de suas atribuições. Há um déficit de conhecimento sobre as políticas de 
saúde, como a de redução de danos, que ainda é motivo de controvérsia apesar de sua 
eficácia. Outro aspecto que dificulta a abordagem pelos profissionais de saúde é o caráter 
alarmista da mídia e dos discursos políticos, que muitas vezes se refere ao usuário de 
forma preconceituosa e estigmatizante, submetendo-o à marginalização e exclusão social 
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(GALLASSI; SANTOS, 2013).
É importante uma articulação entre a saúde mental, a atenção aos usuários de 

álcool e outras drogas e a atenção primária, porém, esta nem sempre apresenta condições 
favoráveis para realizar essa difícil tarefa, seja pela falta de recursos ou pela ausência 
de profissionais capacitados. Para melhores resultados, os cuidados devem ir além da 
atenção primária, atingindo os três níveis de prevenção (BARROS; PILLON, 2006).

Para tanto, é preciso repensar a tradição organicista e tecnicista no tratamento dos 
problemas de saúde, mudando o sistema de formação dos profissionais (BARROS; PILLON, 
2006; GALLASSI; SANTOS, 2013). Torna-se necessário uma ênfase no desenvolvimento 
de programas educacionais sobre álcool e outras drogas para os profissionais de saúde, 
provocando mudanças de crenças e atitudes em relação aos usuários que frequentam o 
serviço (PAULA et al, 2014).

MORADORES DE RUA 

A população que vive em situação de rua tem aumentado nos últimos tempos por 
vários motivos, como situação de pobreza, desemprego estrutural, migração, dependência 
química, conflitos familiares etc. Essas pessoas são excluídas da sociedade, tendo 
suas necessidades básicas negligenciadas, fazendo com que sua sobrevivência esteja 
constantemente comprometida (HINO; ROSA, 2018).

A situação dessa população pode ser classificada de três maneiras: ficar na rua 
(circunstancialmente), estar na rua (recentemente) e ser da rua (permanentemente). Ademais, 
uma pesquisa feita no final dos anos 2000, pelo então Ministério do Desenvolvimento e 
Combate à Fome (MDS), constatou que essas pessoas eram majoritariamente do sexo 
masculino (82%) e mais da metade possuia entre 25 e 44 anos. Contraditoriamente ao 
senso popular de que as pessoas em situação de rua buscam renda apenas pedindo 
dinheiro, esse mesmo estudo comprovou que mais de 70% dessas pessoas desempenham 
uma atividade remunerada informal e que menos de 16% efetivamente pedem dinheiro 
(HINO; ROSA, 2018; PAIVA et al., 2016).

Ainda que a Constituição Federal do Brasil assegure a saúde como um direito de 
todos os cidadãos e dever do Estado, a população que vive em situação de rua, geralmente, 
não goza desses direitos, vivendo à margem da sociedade, sofrendo com a vulnerabilidade 
ampla. No quesito saúde pública, a própria organização do sistema dificulta o acolhimento 
dessas pessoas, visto que há exigência de documentação para a identificação e cadastro 
do usuário (PAIVA et al., 2016; HINO; ROSA, 2018).

Entretanto, em 2009, foi criada a Política Nacional para a População em Situação 
de Rua (PNPSR), visando levar os princípios de universalidade, integralidade, igualdade 
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e equidade a esses indivíduos, prezando por atendimentos humanizados e valorizando 
a vida e a cidadania dos mesmos. Além disso, em 2011, também foi instituída a Portaria 
nº 122 , definindo o funcionamento e a organização das equipes de Consultório na Rua 
(eCR), a qual integra a atenção básica da Rede de Atenção Psicossocial, contando com 
multiprofissionais que lidam com as questões e as necessidades de saúde da população 
em pauta (HINO; ROSA, 2018; VALLE; FARAH; CARNEIRO JUNIOR, 2020; ABREU; 
OLIVEIRA, 2017).

Nesse viés, as eCR buscam oferecer ações voltadas para a saúde geral das pessoas 
que vivem em situação de rua, além da saúde mental. Para mais, também visam propiciar 
afeto, suporte social e perspectiva de mudança para esses usuários, os quais usualmente 
deparam-se com as dificuldades em acessar os serviços públicos, como os preconceitos 
e discriminações com as condições de vida a que eles estão sujeitos (ABREU; OLIVEIRA, 
2017; PAIVA et al., 2016).

CONCLUSÃO 

Após discorrermos sobre essas quatro populações consideradas vulneráveis para o 
sistema de saúde, podemos chegar à conclusão de que é necessária abordagem delicada e 
desafiadora em qualquer sociedade global. Porém, não é impossível chegar a um resultado 
satisfatório de atendimento humanizado e integral.

Em relação às mulheres vítimas de violência sexual, a subnotificação, a repressão, 
a vergonha, o medo e a falta da atenção médica para essas questões representam sérios 
desafios para a manutenção de sua saúde. Já a comunidade LGBTQIA+, em meio à 
preconceitos e estigmas sociais, precisam receber acolhimento, atendimento integral e 
equânime em todo o sistema de saúde. Nesse mesmo pensamento é que os profissionais 
precisam incorporar uma visão humanizada e não marginalizante sobre aqueles que, por 
várias questões, são dependentes químicos ou então estão em situação de rua.

Na realidade brasileira, fica aqui mais do que evidente a necessidade da educação 
permanente, ferramenta muito citada pelas políticas de saúde do Brasil. A partir dela, 
profissionais de saúde conseguem passar pelas barreiras que um ensino tradicional formou 
sobre as condutas com populações vulneráveis, garantindo a equidade, princípio formulado 
pelo Sistema Único de Saúde (SUS).
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